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Desembargador do TJ-RJ véregistro deimoével como dever do Estado

O Estado tem o dever de conceder o registro do imovel a seu proprietério, ja que tal agdo garante
dignidade ao cidaddo diante da sociedade. Além disso, sem o registro, ndo é possivel dar o imével como
garantiaem empreéstimo bancario para reformado bem. A posicéo é do desembargador Marco Aurélio
Bezerra de Méello, do Tribunal de Justicado Rio de Janeiro, e foi revelada durante seminério sobre os 40
anos da Lei de Registros Publicos promovido pelo Instituto dos Advogados do Brasil.

O desembargador afirmou que, atualmente, quem mora em comunidades carentes do Rio de Janeiro
muitas vezes ndo consegue registrar sua propriedade, pois o lote que comprou ndo consta em cartorio.
Para ele, aregularizacdo dosimoveis pode facilitar areducdo davioléncia. Marco Aurélio de Méello
também defendeu a regularizacdo das areas quilombolas e informou que, ao construir em terreno aheio,
construindo sobre |ajes em favelas, por exemplo, o proprietério corre o risco de perder o imoével durante
o divorcio.

Ojuiz Luiz Henrigue Oliveira Marques, que também participou do evento, afirmou que é necessaria a
atualizacdo dalegislacdo, que tem 40 anos, apontando que cabe aos juizes a correta interpretacdo. 1sso é
necessario porgue os cendrios relativos a habitacdo e moradia sdo diferentes do que era encontrado
guatro décadas atras, apontou o juiz.

Para Frederico Price Grechi, membro da Comissao de Direito Imobiliario do IAB, o especialistaem
Direito Imobiliério deve aprofundar seu conhecimento em diversos aspectos da legislacdo. Atualmente,
segundo €ele, as questBes imobiliarias tém interseccdes com aspectos do Codigo de Direito do
Consumidor, com pontos do Direito Ambiental ou areas ligadas ao Direito Tributario, por exemplo.

O mesmo vale para o profissional que atua na &rea de Direito Registral, defendeu o advogado Eduardo
Socrates. Ele disse que entre 0s aspectos que exigem atencdo especial estdo o Direito de Familiae
guestdes sobre sucessdes. Socrates também defendeu a mal eabilidade de alguns aspectos legidativos, o
gue poderia simplificar o processo de registros.
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